
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067476 - SP (2026/0012001-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO VITOR GONCALVES CLARO 
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS - SP363981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ESTELIONATO.  REPRESENTAÇÃO  DA  VÍTIMA.
FORMALIDADE  DISPENSÁVEL.  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA.  MANIFESTAÇÃO  INEQUÍVOCA  DE
VONTADE.  DECADÊNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado, ressalvada a concessão de ofício em caso
de ilegalidade flagrante.
2.  Na espécie,  não se  constata  flagrante  ilegalidade
apta a justificar a concessão da ordem de ofício, pois o
acórdão  impugnado  apreciou  adequadamente  a
controvérsia e afastou a alegada decadência do direito
de representação.
3. A representação, como condição de procedibilidade
nos  crimes  de  ação  penal  pública  condicionada,
prescinde de formalidades,  bastando a  manifestação
inequívoca da vítima no sentido da persecução penal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
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OCORRÊNCIA.  MANIFESTAÇÃO  INEQUÍVOCA  DE
VONTADE.  DECADÊNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado, ressalvada a concessão de ofício em caso
de ilegalidade flagrante.
2.  Na espécie,  não se  constata  flagrante  ilegalidade
apta a justificar a concessão da ordem de ofício, pois o
acórdão  impugnado  apreciou  adequadamente  a
controvérsia e afastou a alegada decadência do direito
de representação.
3. A representação, como condição de procedibilidade
nos  crimes  de  ação  penal  pública  condicionada,
prescinde de formalidades,  bastando a  manifestação
inequívoca da vítima no sentido da persecução penal.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOAO  VITOR

GONÇALVES CLARO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

O recorrente  sustenta,  em síntese,  a  reforma da decisão agravada,

afirmando  existir  constrangimento  ilegal  evidente,  apto  a  justificar  o

conhecimento e a concessão de ofício. 
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Argumenta  que  o habeas  corpus não  busca  rediscutir  fatos,  mas

corrigir a nulidade pela ausência de condição de procedibilidade, consistente na

decadência do direito de representação.

Defende que o boletim de ocorrência é mera notícia do crime e não se

equipara à representação, que exige manifestação específica da vítima para a

persecução penal,  e  que os termos formais de representação foram colhidos

apenas em 2024, muito depois de transcorrido o prazo de seis meses contado da

ciência da autoria em 9/6/2022.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, insta consignar que o Superior Tribunal de Justiça firmou

compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento

da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n.  943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg no  HC n.  749.702/SP, Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n.  912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir. 

O Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, assim se manifestou

(fls. 23-25):

A  autoridade  coatora  fundamentou,  em  consonância  com  a
manifestação  ministerial,  que  a  representação  autorizadora  da
persecução penal não exige maiores formalidades, e que "o fato
de a vítima ter ido à Delegacia de Polícia, registrado ocorrência e
auxiliado a investigação com o fornecimento de provas indica a
intenção de ver o investigado processado" (fls. 33/34).
De fato, é  entendimento consolidado que a representação,
enquanto  condição  de  procedibilidade,  prescinde  de
formalidades  sacramentais.  Basta  a  inequívoca
manifestação de vontade da vítima, ou de seu representante
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legal,  no  sentido  de  ver  o  autor  do  delito  processado
criminalmente.
[...]
No caso em tela, o boletim de ocorrência nº  CJ1820-2/2022 foi
lavrado em 09 de junho de 2022 (fls. 10). Embora a impetração
alegue que este seria mera notitia criminis, a análise de seu teor,
especialmente  da  "2ª  Edição"  (fls.  11/13),  demonstra  que  as
vítimas,  Luan  Gabriel  Corrêa  e  Guilherme  Chacon  Dias,
compareceram  perante  à  autoridade  policial  e  narraram
pormenorizadamente a fraude, o modus operandi,  os prejuízos
sofridos e a identificação do paciente como autor do estelionato
que os vitimou.
Tal  conduta  –  o  comparecimento  à  delegacia  para  relatar
detalhadamente o crime e identificar seu autor logo após a
descoberta  dos  fatos  –  é  ato  que  demonstra,  de  forma
inequívoca,  o  desejo  de  persecução  criminal,  sendo
suficiente para suprir a condição de procedibilidade dentro
do  prazo  legal  e  decadencial  de  seis  meses. Os  termos
formais  colhidos  em 2024 (fls.  16/18)  configuram-se,  portanto,
como mera ratificação de vontade já externada tempestivamente.
Destarte, tendo sido a manifestação de vontade externada dentro
do prazo legal por ocasião do registro da ocorrência policial em
2022, não há que se falar em decadência.

Como  se  observa,  o  Tribunal  local  assentou  que,  nos  crimes  de

estelionato, a representação prescinde de formalidades, bastando manifestação

inequívoca da vítima; que o boletim de ocorrência de junho de 2022, contendo a

identificação do paciente, supre a condição de procedibilidade; e que os termos

formais colhidos em 2024 configuram mera ratificação, inexistindo decadência.

A conclusão da Corte local, portanto, alinha-se à jurisprudência deste

Superior  Tribunal,  segundo  a  qual,  nos  crimes  de  ação  penal  pública

condicionada, a representação prescinde de formalidades específicas, bastando

a  inequívoca  manifestação  de  vontade  da  vítima  de  ver  instaurada  ou  ver

prosseguir a persecução penal, como verificado nos autos.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
ARTS.  171  E  288,  AMBOS  DO  CP.  REPRESENTAÇÃO.
FORMALIDADES. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior é firme de que "a representação é ato
que dispensa maiores formalidades, sendo suficiente que a
vítima  ou  quem  a  represente  legalmente  apresente
manifestação  para  que  os  fatos  sejam  devidamente
apurados"  (AgRg  no  AREsp  n.  1.668.091/PR, relatora  a
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe
4/9/2020).
2.  Na  hipótese  vertente,  tendo  em  vista  ter  havido  expressa
manifestação  das  vítimas,  "as  quais  prestaram  declarações
durante toda a extensa investigação promovida pelo GAECO",
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não há se falar em ausência de representação. Ademais, tendo a
Corte de origem consignado a referida manifestação, competia à
defesa,  naquela  oportunidade  e  não  nesta  Corte  Superior,
requerer  "a  indicação  de  documentos  pelos  quais  as  vítimas
VANDA PEREIRA DA SILVA SOUZA (fato 2), JOSELITA VIEIRA
SILVA  (fato  8)  e  FÁBIO  ALVES  MONTEIRO  (fato  9)  teriam
manifestado interesse na persecução penal".
3. Na linha do já decidido por esta Corte, "[...] eventual omissão
da Corte local que levasse à compreensão da defesa quanto à
ofensa ao disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal deveria
ser atacada inicialmente por meio de embargos de declaração na
origem, o que não ocorreu, não sendo o recurso ordinário em
habeas corpus a via adequada para buscar tal desiderato" (EDcl
no  AgRg  no  RHC  n.  134.204/BA, de  minha  relatoria,  Sexta
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 186.657/GO, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de
7/12/2023, grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
LESÃO  CORPORAL  LEVE.  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE
REPRESENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  FORMALIDADE  RÍGIDA.
MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA DEMONSTRADA POR REGISTRO
DE  OCORRÊNCIA,  EXAME  PERICIAL  E  DECLARAÇÃO
PERANTE  AUTORIDADE  POLICIAL.  DESNECESSIDADE  DE
EXPRESSA FORMALIZAÇÃO DO TÍTULO REPRESENTAÇÃO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos  crimes  de  ação  penal  pública  condicionada  à
representação da vítima não exige formalidade específica, sendo
suficiente  a  existência  de  elementos  que  demonstrem  sua
intenção de ver a persecução penal prosseguir. Precedentes.
2. No caso, a Corte de origem concluiu pela manifestação do
interesse da vítima quanto à investigação penal, salientando
que  a  representação  prescinde  de  manifestação  formal.
Nesse contexto, destacou que "restou demonstrada a intenção
de representação da vítima no tocante ao suposto delito de lesão
corporal, uma vez que realizou Boletim de Ocorrência, acostou
aos autos fotografias das supostas lesões corporais, submeteu-
se  à  perícia  médica,  e  Receituário  Médico  e  apresentou
declaração perante Autoridade Policial relatando os fatos."
3. Não havendo elementos que indiquem a ausência do referido
interesse por parte da vítima, não há que se falar em decadência
do direito de representação.4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 207.236/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
26/2/2025, grifo próprio.)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.067.476 / SP

Número Registro: 2026/0012001-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15173486920228260071 23163967120258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS - SP363981
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VITOR GONCALVES CLARO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR GONCALVES CLARO 
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS - SP363981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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